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BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE 

 

Define-se Benefícios por Incapacidade, como o próprio nome sugere, 

àqueles concedidos aos segurados da Previdência Social que apresentam 

incapacidades, limitações ou restrições em exercer suas atividades 

laborativas ou habituais que lhe garantam manter sua própria 

subsistência.  

 

Esses segurados são submetidos às perícias médicas realizadas por 

profissionais do Instituto Nacional do Seguro Social os quais avaliam as 

patologias por eles (segurados) apresentadas e a respectiva 

incapacidade.  

 

De acordo com o tipo de incapacidade é que se caracteriza qual o tipo de 

benefício que será concedido e não havendo incapacidade constatada o 

segurado é considerado apto e o benefício pretendido é indeferido. 

 

 

TIPOS DE BENEFÍCIOS 

 

Benefício por incapacidade temporária – antigo auxílio doença  

 

O benefício por incapacidade temporária ou auxílio-doença está previsto 

nos artigos 59 a 64 da Lei 8.213/91 c.c artigo 201, I da Constituição 

Federal de 1988 e c.c. artigos, 71 a 80 do Decreto 3.048/99 e é o 

benefício concedido ao segurado que apresentar no momento da 

realização da perícia médica uma incapacidade total e temporária à 

realização de sua atividade laborativa ou habitual por mais 15 (quinze) 
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dias consecutivos seja devida uma patologia seja devido um acidente de 

trabalho ou qualquer tipo. A data do início da incapacidade irá depender 

da avaliação pericial.  

Há de se fazer a ressalva de que o benefício será concedido quando o 

segurado houver cumprido, (quando for o caso) o período de carência 

exigido pela Lei nº 8.213/91. O caráter deste benefício é meramente de 

cunho alimentício e pago pela Previdência Social 

 

O auxílio-doença será negado ao segurado que filiar-se ao Regime Geral 

da Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como 

causa para a concessão do benefício, salvo quando a doença for agravada 

pela atividade laborativa. 

 

Logo, a norma aduz que segurado pode sim adentrar no sistema portador 

de uma patologia, desde que esta não o torne incapaz para o trabalho 

ou para sua atividade habitual. 

 

Desse modo, resta claro que o que deverá ser observado para a 

concessão do benefício é a data do início da incapacidade – (DII) e não 

a data do início da doença – (DID). 

 

 

Benefício por incapacidade permanente – antiga aposentadoria por 

Invalidez 

 

O Benefício por incapacidade permanente, ou aposentadoria por invalidez 

é o benefício previdenciário previsto nos artigos 42 a 47 da lei 8.213/91 

c.c artigo 201, I da Constituição Federal de 1988 c.c. artigos 43 a 50 do 
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Decreto 3.048/99 e será concedido ao segurado que no momento da 

realização da perícia médica autárquica apresentar uma incapacidade 

total e permanente para suas atividades laborativas ou habituais, ou 

seja, insuscetível de recuperação.  

 

Da mesma forma que o auxílio-acidente dever-se-á observar o período 

de carência exigido pela Lei e pode ser oriunda de patologia ou acidente. 

Ressaltando novamente que o que difere os benefícios é o tipo da 

incapacidade constatada sendo um de caráter temporário (auxílio-

doença) e no outro de caráter permanente (aposentadoria por invalidez). 

 

Não necessariamente necessita-se ser precedido de auxílio-doença, ou 

seja, pode ser concedido o benefício aposentadoria por invalidez 

diretamente, sem antes ser concedido benefício auxílio-doença, 

porquanto o requisito essencial para sua concessão é a incapacidade. 

 

Assim, o fato de o segurado ter recebido anteriormente auxílio-doença é 

irrelevante. Todavia, na prática, a perícia médica concede o auxílio ao 

segurado, esperando que este venha recuperar-se das lesões 

apresentadas. Caso isto não ocorra, chegando a perícia à conclusão de 

que o segurado é irrecuperável para a sua atividade ou inadaptável para 

outra, é então aposentado por invalidez. 

 

Por fim, o segurado por invalidez que comprovar a necessidade de 

assistência permanente e outra pessoa poderá ter seu benefício 

majorado em 25% podendo inclusive ultrapassar o valor do teto 

previdenciário, de acordo com o estabelecido no artigo 45 da Lei 

8.213/91, destacando que o anexo I do Decreto 3.048/99 traz rol 
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ilustrativo de situações que ensejam direito ao complemento no 

benefício. 

 

 

Do Auxílio-acidente 

 

O auxílio-acidente é um benefício que vem disciplinado no artigo 86 da 

Lei 8.213/91 c.c artigo 104 do Decreto 3.048/99. É concedido ao 

segurado que empós consolidada sua lesão por conta de acidente, que 

pode ser ocasionado por conta da função exercida pelo trabalho ou 

durante a execução do trabalho bem como por acidente de qualquer 

natureza, esta lesão lhe causar uma incapacidade parcial e permanente 

resultando sequelas que impliquem redução da capacidade para o 

trabalho que habitualmente exercia. 

 

Em outras palavras, o requisito específico é complexo, devendo haver 

conjugação dos seguintes eventos: a) acidente de qualquer natureza ou 

causa (e não apenas acidente do trabalho, portanto); b) existência de 

sequelas deste acidente; c) redução da capacidade para o trabalho 

habitual do segurado em decorrência dessas sequelas. 

 

Verifica-se, portanto, que a o benefício tem natureza indenizatória, 

podendo ser recebido pelo segurado mesmo este exercendo atividade 

remunerada.  

 

A renda mensal inicial será equivalente a 50% do valor do salário de 

benefício e por se tratar de indenização pode ser pago em valor inferior 

ao valor do salário mínimo vigente. 
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Outra peculiaridade deste benefício é que seu valor integra o salário de 

contribuição para fins de cálculo da renda mensal de qualquer 

aposentadoria, de acordo com o previsto no artigo 31 da Lei 8.213/91. 

 

Ressalta-se que o benefício auxílio-acidente que antes era vitalício, 

atualmente é pago até a véspera da concessão de qualquer 

aposentadoria, ou da data do óbito e é suspenso se o segurado vier a 

receber auxílio-doença em decorrência de incapacidade gerada pela 

mesma que deu causa ao benefício auxílio-acidente. 

 

 

Da Reabilitação Profissional 

 

A Reabilitação profissional é o processo pelo qual o segurado que se 

encontra afastado de suas funções laborativas e ou habituais e que está 

em gozo de benefício previdenciário será submetido para reintegra-lo à 

atividade anteriormente exercida ou adaptá-lo em outra função.  

 

É um serviço que a Lei de Benefícios coloca à disposição de seus 

segurados, inclusive aposentados e, ainda, na medida da disponibilidade 

do órgão da Previdência Social, aos dependentes. Não é exigida carência 

para reabilitação profissional. O objetivo é proporcionar aos segurados e 

dependentes incapacitados (parcial ou totalmente) os meios indicados 

para a reeducação e readaptação profissional e social, de modo que 

possam voltar a participar do mercado de trabalho. 


